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4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta do imóvel 
em vias de classificação e da respetiva zona geral de proteção) estão 
disponíveis nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Despachos 
de Abertura e de Arquivamento/ Ano em curso)

b) Câmara Municipal de Lisboa, www.cm -lisboa.pt

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

1 de agosto de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310817659 

 Anúncio n.º 176/2017

Projeto de Decisão relativo à ampliação da classificação como 
monumento nacional (MN) do Paço Episcopal de Castelo Branco, 
de modo a incluir o Jardim Episcopal e o passadiço, em Castelo 
Branco, freguesia, concelho e distrito de Castelo Branco.
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 

outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção do 
Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de Cul-
tura (SPAA — CNC) de 3 de maio de 2017, é intenção da Direção -Geral 
do Património Cultural propor a Sua Excelência o Ministro da Cultura 
a classificação como monumento nacional (MN) do Paço Episcopal de 
Castelo Branco, de modo a incluir o Jardim Episcopal e o passadiço, em 
Castelo Branco, freguesia, concelho e distrito de Castelo Branco.

2 — Nos termos do artigo 27.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta com a deli-
mitação do bem classificado e da respetiva zona geral de proteção e da 
área em vias de classificação e da respetiva zona geral de proteção) estão 
disponíveis nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Centro (DRCC), www.cultura-
centro.pt

b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Consultas 
Públicas/Ano em curso)

c) Câmara Municipal de Castelo Branco, www.cm -castelobranco.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na DRCC, Rua Olímpio Nicolau Rui Fer-
nandes, 3000 -303 Coimbra.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do referido decreto -lei, as observa-
ções dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCC, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

1 de agosto de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310817723 

 Anúncio n.º 177/2017

Projeto de Decisão relativo à classificação como conjunto de interesse 
público (CIP) dos Passos de Cristo/Estações da Via Sacra de Vila 
Viçosa, em Vila Viçosa, freguesia de Nossa Senhora da Conceição 
e São Bartolomeu, concelho de Vila Viçosa, distrito de Évora.
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 

de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional 
de Cultura de 22 de março de 2017, é intenção da Direção -Geral do 
Património Cultural propor a Sua Excelência o Ministro da Cultura a 
classificação como conjunto de interesse público (CIP) dos Passos de 
Cristo/Estações da Via Sacra de Vila Viçosa, em Vila Viçosa, freguesia 
de Nossa Senhora da Conceição e São Bartolomeu, concelho de Vila 
Viçosa, distrito de Évora.

2 — Nos termos do artigo 27.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta com a delimita-
ção do conjunto e da respetiva zona geral de proteção) estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Alentejo (DRCA), www.cultura-
-alentejo.pt

b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Consultas 
Públicas/Ano em curso)

c) Câmara Municipal de Vila Viçosa, www.cm -vilavicosa.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na DRCA, Rua de Burgos, n.º 5, 7000 -863 
Évora.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do referido decreto -lei, as observa-
ções dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCA, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

2 de agosto de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310817667 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR 
E SAÚDE

Gabinetes dos Ministros da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior e da Saúde

Despacho n.º 8929/2017
A Comissão de Avaliação de Medicamentos (CAM) é um órgão 

consultivo do INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED), à qual compete, generica-
mente, emitir pareceres em matérias relacionadas com medicamentos, 
designadamente nos domínios dos ensaios clínicos e da avaliação da 
qualidade, eficácia e segurança.

Nos termos do n.º 3 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 46/2012, de 24 
de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, os 
membros da comissão são nomeados, sob proposta do conselho diretivo 
do INFARMED, por despacho do Membro do Governo responsável 
pela área da Saúde ou, se pertencerem a outros Ministérios por despa-
cho dos Membros do Governo responsáveis pela área da Saúde e da 
respetiva tutela.

Os atuais membros da CAM foram nomeados, pelos Despachos 
n.os 12351/2013, 12352/2013 e 12323/2013, publicados no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 187, de 27 de setembro, n.º 15328/2013, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 228, de 25 de novembro, 
n.º 15506/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 230, 
de 27 de novembro, n.º 2510/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 48, de 10 de março, n.º 4592/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de maio, n.os 13113/2016 e 13120/2016, 
publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 210, de 2 de novembro, 
n.º 487/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 9 de 
janeiro, e n.º 1543/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 33, de 15 de fevereiro.

Uma vez que se torna necessário dotar a CAM de um número mais 
alargado de peritos de forma a contribuir para uma maior eficiência na 
apreciação dos processos, é necessário proceder a uma nova nomeação 
dos membros da CAM, clarificando -se que os referidos mandatos tem 
um período de três anos, automaticamente renovável, sem prejuízo da 
sua cessação a todo o tempo.

Nestes termos e ao abrigo do n.º 3 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 46/2012, de 24 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 97/2015, 
de 1 de junho, determina -se o seguinte:

1 — É nomeado membro da Comissão de Avaliação de Medicamen-
tos, o Prof. Doutor Hélder Dias Mota Filipe, farmacêutico, Doutorado 
em Farmacologia e Professor Associado da Faculdade de Farmácia da 
Universidade de Lisboa.

2 — O mandato tem a duração de três anos, renovável automatica-
mente, por iguais períodos, sem prejuízo de o mesmo poder cessar a 
todo o tempo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua pu-
blicação.

13 de setembro de 2017. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor. — 1 de 
setembro de 2017. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos Fer-
nandes.

310824998 


